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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0374/22. 
 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador André Santos, que altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de 
São Paulo o "Dia Universal da Oração”, a ser celebrado anualmente no dia 01 de janeiro. 
 
De acordo com a justificativa, a fixação da data no primeiro dia do ano possui o mérito de 
nos fazer lembrar que, em cada nova etapa da vida, a oração é fundamental.   
 
O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 
 
Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre 
que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 
 
Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
 
Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada 
por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, 
mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não 
reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais 
devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se 
inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, 
como chefe do local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e 
atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de 
organização administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; 
criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e 
fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação 
e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual 
e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao 
prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 
TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  
 
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE na forma do seguinte Substitutivo proposto para 
adequar a referência ao inciso específico para o dia 01 de janeiro nos termos da Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007: 
 
SUBSTITUTIVO Nº      DA COMISSÃO DE CONSITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 374/22. 
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Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
o Dia Universal de Oração a ser comemorado, 
anualmente, no dia 1 de janeiro. 

 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A :  
 
Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso XVIII do artigo 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 
 
 “Art. 7º ................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................ 
XVIII ...................................................................................................................................... 
- Dia Universal de Oração.” (NR) 
 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
 
 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
09

5/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

UB
EN

S 
AL

BE
RT

O
 G

AT
TI

 N
UN

ES
 e

m
 0

8/
08

/2
02

2 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
37

4/
20

22
 p

or
 S

AN
DR

A 
CR

IS
TI

NA
 L

EI
TE

 S
AN

TA
NA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

00
23

1.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 18/08/2022 10:09:26.

 fls. 9


